
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.804.656 - RS (2019/0079583-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : HIDROFLOW EQUIPAMENTOS E CONEXOES SANITARIAS 

LTDA 
ADVOGADO : CARLOS RENÊ PINTO DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

RS017959 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. 
VALOR ADUANEIRO. DESPESAS COM MOVIMENTAÇÃO DE CARGA 
ATÉ O PÁTIO DE ARMAZENAGEM (CAPATAZIA). INCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º, § 3º, DA IN SRF 327/2003. ILEGALIDADE.
1. O STJ já decidiu que "a Instrução Normativa 327/03 da SRF, ao permitir, em 
seu artigo 4º, § 3º, que se computem os gastos com descarga da mercadoria no 
território nacional, no valor aduaneiro, desrespeita os limites impostos pelo Acordo 
de Valoração Aduaneira e pelo Decreto 6.759/09, tendo em vista que a 
realização de tais procedimentos de movimentação de mercadorias ocorre apenas 
após a chegada da embarcação, ou seja, após a sua chegada ao porto 
alfandegado" (REsp 1.239.625/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 4.11.2014).
2. Recentes julgados da Segunda Turma do STJ seguiram essa orientação: REsp 
1.528.204, Rel. p/ acórdão, Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 9.3.2017, DJe 19.4.2017; REsp 1.600.906/SC, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 2/5/2017; AgInt no REsp 1.585.486/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22/5/2017.
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83 desta Corte: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 4. Cumpre ressaltar que a 
referida orientação é aplicável também aos recursos interpostos pela alínea "a" do 
art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, 
Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 21 de maio de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.804.656 - RS (2019/0079583-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : HIDROFLOW EQUIPAMENTOS E CONEXOES SANITARIAS 

LTDA 
ADVOGADO : CARLOS RENÊ PINTO DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

RS017959 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da Constituição da República) interposto contra 

acórdão assim ementado (fl. 184, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. VALOR ADUANEIRO. DESPESAS 
INCORRIDAS APÓS A CHEGADA AO PORTO. IN/SRF Nº 327/2007. 
ARTIGO 8º DO ACORDO DE VALORAÇÃO ADUANEIRA. DECRETO Nº 
4.543/2002.

1. A expressão "até o porto", contida no Regulamento Aduaneiro, 
não inclui despesas ocorridas após a chegada do navio ao porto.

2. A Instrução Normativa SRF nº 327/2003, extrapolou o contido 
no artigo 8º do Acordo de Valoração Aduaneira e artigo 77 do Decreto nº 4.543, 
de 2002. Precedente da Turma.

3. Considerando que a capatazia é a atividade de movimentação 
de mercadorias nas instalações dentro do porto, logo, o que se dá após a chegada 
da mercadoria no porto, não pode ser considerada na composição do valor 
aduaneiro para fins de incidência do II.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 211, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do 

art. 1022 do CPC; e, no mérito, dos arts. 77, II, 79, II, do Decreto 6.759/2009; 17 do 

Decreto 2.498/1998. Afirma (fls. 221-222, e-STJ): 

Assim, o acórdão excluiu todas as despesas – da base de cálculo 
do imposto de importação - que se deram após a chegada da mercadoria no porto, 
notadamente as de CAPATAZIA.

Antes de tudo, convém destacar que Capatazia é a atividade de 
movimentação de mercadorias nas instalações de uso público, compreendendo o 
recebimento, conferência, transporte interno, abertura de volumes para a 
conferência aduaneira, manipulação, arrumação e entrega, bem como o 
carregamento e descarga de embarcações, quando efetuados por aparelhamento 
portuário (art. 57, § 3º, inciso I, da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993);
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Feito esse esclarecimento, temos que o ponto controvertido reside 
em definir o alcance jurídico da expressão “até a chegada aos locais referidos no 
inciso I”, constante do art. 77, II do Regulamento Aduaneiro, mas que perpassa 
pelo significado gramatical da palavra “até”.

O art. 8º do Acordo de Valoração Aduaneira estabelece que cada 
Membro poderá incluir ou excluir no valor aduaneiro (1) o custo de transporte de 
mercadorias importadas até o porto ou local de importação e (2) os gastos de car- 
regamento/descarregamento e manuseio, associados ao transporte das mercado- 
rias, até o porto ou local de importação e (3) o custo do seguro.

Na percepção da impetrante e acatada pelo acórdão, a locução 
“até” implicaria na exclusão das despesas de capatazia no porto de destino.

A fim de esclarecer a questão de uma vez por todas, vejamos a 
redação do art. 77 do Decreto nº 6759/2009.

Contrarrazões não apresentadas, conforme certidão de fl. 232, e-STJ.

É o relatório.       
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.804.656 - RS (2019/0079583-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13 de abril de 2019. 

Discute-se neste feito a base de cálculo (definição ou composição do valor 

aduaneiro) utilizada pelo importador para apuração do Imposto de Importação, consoante 

especificado nas Declarações de Importação – DIs, bem como a eventual existência do direito 

de pedir restituição ou de realizar compensação.

O v. acórdão embargado acolheu a pretensão principal da autora, consagrando 

que a Instrução Normativa SRF nº 327/2003 teria extrapolado o contido no artigo 8º do 

Acordo de Valoração Aduaneira e 77 do Decreto nº 4543, de 2002, ampliando a base de 

cálculo da exação.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar 

a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

No mérito, para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os 
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fundamentos do decisum recorrido (e-STJ, fls. 188-189, grifei):    

A expressão até o porto contemplada nos referidos acordo e 
decreto não abrange os gastos relativos à descarga da mercadoria do veículo de 
transporte internacional no território nacional para a composição do valor 
aduaneiro, pois são despesas que ocorrem após a chegada no porto.

A Instrução Normativa SRF nº 327, de 2003, ao prever tal inclusão 
de gastos na composição do valor aduaneiro, extrapolou o contido no artigo 8º do 
Acordo de Valoração Aduaneira e artigo 77 do Decreto nº 4.543, de 2002, 
ampliando, indevidamente, a base de cálculo da exação.

Desse modo, se a capatazia é a atividade de movimentação de 
mercadorias nas instalações dentro do porto (artigo 40, Lei nº 12.815/13), logo, 
que se dá após a chegada na mercadoria no porto, não pode ser considerada na 
composição do valor aduaneiro para ?ns de incidência das exações apontadas na 
inicial.

Saliento, ainda, a recente edição da Súmula nº 92 por esta Corte, 
publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 4ª Região, em 05-09-2016, 
nos seguintes termos:

Súmula nº 92 - O custo dos serviços de capatazia não integra o 
"valor aduaneiro" para fins de composição da base de cálculo do imposto de 
importação.

Desse modo, para a de?nição da base de cálculo dos tributos 
incidentes sobre a importação deve ser excluído do valor aduaneiro o montante a 
título de descarga de mercadorias (capatazia ou THC).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1.022, II, do CPC/2015. CONTRARIEDADE. 
INEXISTÊNCIA. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. BASE DE 
CÁLCULO. VALOR ADUANEIRO. DESPESAS DE CAPATAZIA.

EXCLUSÃO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 

de origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos.

2. O Superior Tribunal de Justiça já consolidou o entendimento de 
que "não faz sentido algum imaginar que os custos com o serviço de capatazia no 
país importador não façam parte da valoração aduaneira pelos métodos dedutivo 
e computado e o façam pelo método do valor de transação", pelo que "a 
conclusão correta é que, em todos os casos, a solução há que ser uniforme 
excluindo tais custos da valoração aduaneira" (REsp 1.528.204/SC, Rel. Ministro 
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Humberto Martins, Rel.
p/ acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe 19/4/2017).
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1734773/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 26/09/2018)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. BASE DE 
CÁLCULO. VALOR ADUANEIRO. DESPESAS COM MOVIMENTAÇÃO 
DE CARGA ATÉ O PÁTIO DE ARMAZENAGEM (CAPATAZIA). 
INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º, § 3º, DA IN SRF 327/2003. 
ILEGALIDADE.

1. O STJ já decidiu que "a Instrução Normativa 327/03 da SRF, ao 
permitir, em seu artigo 4º, § 3º, que se computem os gastos com descarga da 
mercadoria no território nacional, no valor aduaneiro, desrespeita os limites 
impostos pelo Acordo de Valoração Aduaneira e pelo Decreto 6.759/09, tendo 
em vista que a realização de tais procedimentos de movimentação de mercadorias 
ocorre apenas após a chegada da embarcação, ou seja, após a sua chegada ao 
porto alfandegado" (REsp 1.239.625/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 4.11.2014).

2. Recentes julgados da Segunda Turma do STJ seguiram essa 
orientação: REsp 1.528.204, Rel. p/ acórdão, Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 9.3.2017, DJe 19.4.2017; REsp 1.600.906/SC, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 2/5/2017; AgInt no REsp 
1.585.486/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
22/5/2017.

3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
atual entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83 desta Corte: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 4. Cumpre ressaltar que a 
referida orientação é aplicável também aos recursos interpostos pela alínea "a" do 
art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, 
Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1642020/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 12/09/2017)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 
DO STJ. VALOR ADUANEIRO. DESPESAS DE CAPATAZIA. 
INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º, § 3º, DA IN SRF 327/2003. 
ILEGALIDADE. PRECEDENTES. 1. Ambas as Turma da Seção de Direito 
Público desta Corte já se manifestaram no sentido de que o §3º do art. 4º da IN 
SRF n° 327/2003 acabou por contrariar tanto os artigos 1º, 5º, 6º e 8º do Acordo 
sobre a Implementação do Artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio 
- GATT 1994 (Acordo de Valoração Aduaneira) quanto o art. 77, I e II, do 
Regulamento Aduaneiro de 2009, ao prever a inclusão no valor aduaneiro dos 
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gastos relativos à descarga no território nacional, ampliando ilegalmente a base de 
cálculo dos tributos incidentes sobre o valor aduaneiro, uma vez que permitiu que 
os gastos relativos à carga e à descarga das mercadorias ocorridas após a 
chegada no porto alfandegado fossem considerados na determinação do montante 
devido.

Nesse sentido: REsp. n. 1.239.625-SC, Primeira Turma, Rel. Min.
Benedito Gonçalves, julgado em 4.9.2014; e AgRg no REsp. n.
1.434.650 - CE, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 

julgado em 26.5.2015.
2. Recente julgado desta Segunda Turma seguiu essa orientação 

(REsp nº 1.528.204, Rel. p/ acórdão, Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 9.3.2017, DJe 19.4.2017).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1066048/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 
30/05/2017)

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe 

de 10% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, 

observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido 

dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.   

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0079583-1 REsp 1.804.656 / RS

Número Origem: 50042731120174047107

PAUTA: 21/05/2019 JULGADO: 21/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : HIDROFLOW EQUIPAMENTOS E CONEXOES SANITARIAS LTDA 
ADVOGADO : CARLOS RENÊ PINTO DE CARVALHO E OUTRO(S) - RS017959 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Federais - Taxa de Despacho Aduaneiro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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